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Ações de conhecimento ou de execução cujo objeto seja a cobrança de honorários 

advocatícios dispensam o adiantamento da Taxa Judiciária. Para que o módulo de custas do 

eproc faça essa distinção, são necessárias algumas precauções. 

 

Distribuição do processo (Advogado) 

Ao distribuir uma nova ação, na tela de peticionamento eletrônico (passo 2), o advogado 

deve utilizar como assunto principal Mandato (02190325). 

 

 

 

Descrição da imagem: tela ”Peticionamento Eletrônico - Assuntos”. Destaque sobre o assunto “Mandato” a ser utilizado 

como principal. 

 

Na mesma tela, inserir um dos assuntos secundários abaixo: 

 

Assunto: Diferimento de Custas - Lei nº 15.109/2025 

Competência: Cível 

Público-alvo: Advogados(as) / Magistrados(as) / Servidores(as) de 1º e 2º Graus 

Conteúdo: Diferimento da Taxa Judiciária nas ações da Lei 15.109/2025 
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Descrição da imagem: tela ”Peticionamento Eletrônico - Assuntos”. Assuntos que podem ser utilizados como secundários. 

 

Escolhido o assunto secundário, o advogado deve continuar com os próximos passos do 

peticionamento eletrônico. 

 

 

 

Descrição da imagem: tela ”Peticionamento Eletrônico - Assuntos”. Exemplo de como fica configurado o campo “Assunto” 

no caso ilustrado nesse passo a passo. 

 

Atenção! 

Para assegurar o adequado comportamento do módulo de custas, 

para as ações abrangidas pela Lei 15.109/2025, é necessário utilizar 

um dos assuntos secundários apontados acima. 
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Note que, após a distribuição do processo, o eproc aplicará automaticamente isenção sobre 

o item de recolhimento de Taxa Judiciária: 

 

 

 

Descrição da imagem: tela ”Custas”. Demonstração da isenção sobre a Taxa Judiciária no módulo de custas. 

 

Cobrança de Despesas (Unidade Judicial) 

O eproc está configurado para aplicar isenção sobre os itens de recolhimento que se referem 

à Taxa Judiciária, como distribuição inicial e preparo recursal. A mesma isenção não é 

aplicada às despesas, tais como citação e diligência de Oficial de Justiça. 

 

Assim, a parte autora das ações qualificadas anteriormente precisa gerar o boleto relativo às 

despesas processuais normalmente, cabendo à unidade judicial a fiscalização sobre o 

recolhimento desses outros itens. 

 

Importante 

A rotina acima é o procedimento padrão, segundo o qual o 

diferimento das custas processuais concedido pela Lei nº 

15.109/2025 abrange APENAS a Taxa Judiciária. Entendimentos 

diversos deverão ser submetidos ao(à) magistrado(a) do processo. 

 

Dúvidas 

Dúvidas sobre o procedimento podem ser solucionadas pelo portal de chamados. 


